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da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 10 548/02.7TAGMR, pendente neste Tribunal con-
tra a arguida Maria de Lurdes da Silva Ribeiro, filha de António da
Silva e de Palmira Conceição Silva, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 20 de Março de 1970, casada, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9804281, com domicílio na Rua da Liberdade, 164, Sande
(São Lourenço), 4800 Guimarães, por se encontrar acusada da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 15 de Outubro de 2001, por despacho de 19
de Novembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
desistência de queixa.

22 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Gabriela Azeve-
do Barbosa. — A Oficial de Justiça, Regina Alves.

Aviso de contumácia n.º 839/2005 — AP. — A Dr.ª Gabriela
Azevedo Barbosa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 3302/97.8TBGMR, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Desidério Gonçalves Loureiro, filho de José Loureiro e
de Maria da Glória Gonçalves, nascido em 7 de Maio de 1949, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 3045848, com domicílio na
Travessa das Águas, 41, 4000-000 Porto, por se encontrar acusado
da prática do crime previsto e punido pelo citado artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por des-
pacho de 26 de Novembro de 2004, proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

29 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Gabriela Azeve-
do Barbosa. — A Oficial de Justiça, Regina Alves.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 840/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Jorge M. Rodrigues, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo abreviado,
n.º 626/02.8GTBRG, pendente neste Tribunal contra o arguido Fran-
cisco das Neves Macedo, filho de Manuel de Freitas Macedo e de
Deolinda da Silva Neves, natural de Guimarães, nascido em 18 de
Maio de 1972, casado, titular do bilhete de identidade n.º 12018589,
com domicílio na Rua de António Gomes Marinho, 562, rés-do-chão,
Selho, São Lourenço, 4800-000 Guimarães, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, praticado em 18 de Dezembro de 2002, e de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal,
praticado em 19 de Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 4 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até que aquele se apresente em juízo ou seja detido, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição deste obter ou
renovar quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas ou repartições públicas e, designadamente o bilhete de
identidade, o passaporte e a carta de condução.

11 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge M.
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel de Matos Branco.

Aviso de contumácia n.º 841/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Jorge M. Rodrigues, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo abreviado,
n.º 626/02.8GTBRG, pendente neste Tribunal contra o arguido Fran-
cisco das Neves Macedo, filho de Manuel de Freitas Macedo e de
Deolinda da Silva Neves, natural de Guimarães, nascido em 18 de
Maio de 1972, casado, titular do bilhete de identidade n.º 12018589,
com domicílio na Rua do Padre João Moreira Leite, 2, Bairro Novo,
Prazins, Santa Eufémia, 4800-000 Guimarães, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, praticado em 18 de Dezembro de 2002, e de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal,

praticado em 19 de Dezembro de 2002, por despacho de 16 de
Novembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
motivo de apresentação.

16 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge M.
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel de Matos Branco.

Aviso de contumácia n.º 842/2005 — AP. — O juiz de direi-
to do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz
saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 15/99.0GEGMR,
pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel de Sousa Ferreira,
filho de Joaquim Martins Ferreira e de Maria de Belém de Sousa
Abreu, natural de Vilarinho, Santo Tirso, nascido em 13 de Novem-
bro de 1963, casado, titular do bilhete de identidade n.º 9932928,
com domicílio no lugar da Portela de Cima, Vilarinho, Santo Tirso,
por se encontrar acusado da prática de um crime de maus tratos do
cônjuge, previsto e punido pelo artigo 152.º, n.º 2, do Código Penal,
e de três crimes de maus tratos a menores, previstos e punidos pelo
artigo 152.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 16 de Novembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição deste obter ou
renovar quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas ou repartições públicas e, designadamente, o bilhete
de identidade, o passaporte e a carta de condução.

17 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge
Machado Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel de
Matos Branco.

Aviso de contumácia n.º 843/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Jorge M. Rodrigues, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo sumário
(artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 425/03.0PBGMR,
pendente neste Tribunal contra o arguido Liberto Juda Cardoso
Fernandes, filho de António Fernandes e de Maria Emília Soares, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Maio de 1984, natural
de Oliveira do Castelo, concelho de Guimarães, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 12617548, com domicílio na Urbanização
da Atouguia, bloco C, entrada 349, casa 3-B, 4800 Guimarães, o qual
se encontra em 28 de Fevereiro de 2003, condenação-sentença:
condenado na pena de 85 dias de multa, à taxa diária de 3,5 euros,
o que perfaz a multa de 297,50 euros, transitada em julgado em 17
de Março de 2003, pela prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 28 de Fevereiro de 2003, por
despacho de 17 de Novembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o arguido ter pago na totalidade a multa.

18 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge M.
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Amadeu José Couteiro de Moura.

Aviso de contumácia n.º 844/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Jorge M. Rodrigues, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 5812/04.3TBGMR, pendente neste Tribunal contra
o arguido António Rogério Pereira Ribeiro, filho de Francisco de
Sousa Ribeiro e de Júlia Pereira, natural de Guimarães, São João das
Caldas de Vizela, Vizela, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23
de Setembro de 1962, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 9306958, com domicílio na Rua de Ferreira, Ferreira, 4590 Pa-
ços de Ferreira, o qual foi em: 10 de Dezembro de 1992 — acórdão-
prisão efectiva — 14 anos de prisão, transitado em julgado em 30
de Julho de 1993, pela prática de um crime de homicídio simples,
previsto e punido pelo artigo 131.º do Código Penal, praticado em
6 de Abril de 1992, faltando-lhe cumprir 2 anos e 15 dias de prisão,
foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Novembro de 2004,
nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-


